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AVISO DE ABERTURA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2022

Processo nº 00001-00026201/2022-22. Objeto: Registro de Preço para eventual contratação
de empresa especializada para fornecimento de carimbos e produtos análogos para atender
às necessidades da Câmara Legislativas do Distrito Federal, conforme condições e
especificações estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I deste Edital. Valor
estimado: R$ 10.281,06. Data/hora da Sessão Pública: 11/08/2022, às 14:30. Local:
Internet, no endereço www.gov.br/compras. Tipo: menor preço. O edital encontra-se nos
endereços: www.gov.br/compras (UASG 974004) www.cl.df.gov.br/pregoes. Maiores
informações (61) 3348-8650 ou cpl@cl.df.gov.br.

LANA MARTA GONÇALVES PIRES
Pregoeira

FUNDO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS DEPUTADOS
DISTRITAIS E SERVIDORES DA CÂMARA LEGISLATIVA

 
EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO

Processo SEI nº 00001-00028398/2022-34. Contrato nº 26/2022, firmado entre: Fundo de
Assistência à Saúde dos Deputados Distritais e Servidores da Câmara Legislativa do
Distrito Federal – CLDF SAÚDE e a CLIFALI INSTITUTO DE SAÚDE LTDA., CNPJ:
05.023.290/0001-02. Vigência: 60 (sessenta) meses, a contar da data da publicação do
Extrato deste Termo de Credenciamento no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF.
Objeto: prestação de serviços de Psicologia e Fonoaudiologia. Recursos: Fonte (100);
Elemento de Despesa (3390-39). Nota de Empenho N° 2022NE00716; Valor da Nota de
Empenho: R$ 100,00 (cem reais). Datada de 19/07/2022; Legislação: Lei 8.666/93 e
alterações. Partes: pelo CLDF SAÚDE, Sra. Vanessa Ribeiro de Mattos Barbosa Malafaia e
pela Credenciada, Sra. Michelle Procópio de Oliveira Villar.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Processo nº SEI 001-000395/2016. Segundo Termo Aditivo ao Termo de Credenciamento
nº 05/2016, firmado entre o Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados Distritais e
Servidores da Câmara Legislativa do Distrito Federal – CLDF SAÚDE e a AME
ASSISTÊNCIA MENTAL LTDA ME. Objetos: adoção da Tabela de Referência para
Convénios e Credenciamentos do CLDF SAÚDE/FASCAL e inclusão do pacote de Pronto
Atendimento Psiquiátrico Adulto. Vigência: a partir da publicação deste extrato de Termo
Aditivo no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF. Legislação: art. 65, II, da Lei n°
8.666/93. Partes: pelo CLDF SAÚDE, Sra. Vanessa Ribeiro de Mattos Barbosa Malafaia e
pela Credenciada, o Sr. Hoel Mendes de Carvalho.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Processo nº SEI 00001-00026779/2020-17. Primeiro Termo Aditivo ao Termo de Credenciamento
nº 08/2021, firmado entre o Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados Distritais e Servidores da
Câmara Legislativa do Distrito Federal – CLDF SAÚDE e o INBOL - INSTITUTO
BRASILIENSE DE OLHOS LTDA. Objeto: Reajuste dos pacotes oftalmológicos. Vigência: a
partir de 01 de março de 2022, observada a publicação deste extrato de Termo Aditivo no Diário
Oficial do Distrito Federal - DODF. Legislação: art. 65, II, da Lei n° 8.666/93. Partes: pelo CLDF
SAÚDE, Sra. Vanessa Ribeiro de Mattos Barbosa Malafaia e pela Credenciada, o Sr. Raul
Fernandes Marinheiro Neto e a Sra. Thays Marques Barbosa.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Processo nº SEI 00001-00026769/2020-81. Primeiro Termo Aditivo ao Termo de Credenciamento
nº 07/2021, firmado entre o Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados Distritais e Servidores da
Câmara Legislativa do Distrito Federal – CLDF SAÚDE e o ISOB - INSTITUTO DE SAÚDE DE
OLHOS BRASÍLIA S/S LTDA. Objeto: Reajuste dos pacotes oftalmológicos. Vigência: a partir de
01 de março de 2022, observada a publicação deste extrato de Termo Aditivo no Diário Oficial do
Distrito Federal - DODF. Legislação: art. 65, II, da Lei n° 8.666/93. Partes: pelo CLDF SAÚDE,
Sra. Vanessa Ribeiro de Mattos Barbosa Malafaia e pela Credenciada, o Sr. Raul Fernandes
Marinheiro Neto e a Sra. Thays Marques Barbosa.

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

SECRETARIA EXECUTIVA DAS CIDADES
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO PLANO PILOTO

 
RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate
à Corrupção, no telefone 0800-6449060 RATIFICO, nos termos do art. 26 da

Lei Federal nº 8.666/1993, para assegurar a eficácia legal da contratação direta, por
dispensa de licitação, com fundamento no inciso VIII, do art. 24 da Lei Federal nº
8.666/1993, da empresa Companhia Energética de Brasília, para realização de melhoria e
ampliação de Iluminação Pública na quadra SQN 214 - Asa Norte. ILKA TEODORO

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE PLANEJAMENTO
SUBSECRETARIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 47024/2022 - SEEC/DF

Processo nº 00040-00014499/2022-15 - SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA
DO DISTRITO FEDERAL (SEEC/DF), na qualidade de CONTRATANTE, e a empresa
JAS CONSULTING ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, CNPJ nº 04.979.689/0001-
07 na qualidade de CONTRATADA. DO OBJETO: contratação de instituição especializada
para realização do curso "Instituições Financeiras: ISSQN Avançado", com a finalidade de
inscrever 08 (oito) servidores da Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal,
composto por 16 (dezesseis) horas de treinamento conceitual, 8 (oito) horas de plantão de
dúvidas in loco, bem como suporte remoto de dúvidas por 90 (noventa) dias após o término
do curso para saneamento de dúvidas e suporte ao conhecimento transmitido. DA
ASSINATURA: 25/07/2022. DOS SIGNATÁRIOS: ANDERSON FABRÍCIO DE
ALCÂNTARA, Subsecretário de Compras Governamentais, pela CONTRATANTE e;
JOÃO ABRÃO JORGE FILHO, pela CONTRATADA.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 47050/2022 - SEEC/DF
Processo nº 00040-00008866/2022-33 - SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA
DO DISTRITO FEDERAL (SEEC/DF), na qualidade de CONTRATANTE, e o
INSTITUTO BRASILEIRO DE FORMACAO E CAPACITACAO - IBFC, inscrito no
CNPJ/MF sob o nº 09.211.443/0001-04, na qualidade de CONTRATADA. DO OBJETO:
serviços técnicos especializados destinados à realização do Concurso Público para o
provimento de 34 (trinta e quatro) vagas para o cargo de Analista de Atividades de
Trânsito e 89 (oitenta e nove) vagas para o cargo de Técnico em Atividades de Trânsito,
do Departamento de Trânsito do Distrito Federal - DETRAN/DF, com formação de
cadastro reserva. DA ASSINATURA: 26/07/2022. DA VIGÊNCIA: 12 meses, contados
a partir da data de sua assinatura. DOS SIGNATÁRIOS: MONISE CARRIJO
FERNANDES DA FONSECA, Subsecretária de Compras Governamentais, pela
CONTRATANTE, e JUCELIA VIEIRA, pela CONTRATADA.

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 094/2022 - UASG 974002

O Pregoeiro comunica aos interessados que a fim de atender a demanda do Jardim
Botânico de Brasília, a Subsecretaria de Compras Governamentais – SEEC/SPLAN/SCG,
operacionalizará licitação do PE 94/2022 pelo sistema Comprasnet, cujo objeto é
Aquisição de material de consumo, arame liso ou ovalado galvanizado de aço (PG 17 x
15), esticadores (com trava e com catraca) e estaca, novos e em primeiro uso, para
atender às necessidades do Jardim Botânico de Brasília (JBB), conforme condições e
especiações constante neste instrumento. Valor estimado: R$ 64.828,94. Tipo de
Licitação: menor preço. Elemento de Despesa: 339030. PT: nº 18.122.8210.8517.9658,
Fonte de Recursos 100. Abertura das propostas dia 11/08/2022, às 10h. Processo n.º
00195-00000319/2020-84. O edital poderá ser retirado no endereço eletrônico:
www.comprasgovernamentais.gov.br. Informações pelo e-mail:
pregoeirosulog01@economia.df.gov.br.

Brasília/DF, 26 de julho de 2022
AUGUSTO CESAR PIRES ARANHA

SECRETARIA EXECUTIVA
DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

 
RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

Considerando as informações constantes no Processo nº 00040-00021629/2022-68,
apresentadas pelo Grupo de Trabalho Seleção AVCS, em especial o Projeto Básico
(88374105); a Proposta Técnica (90175691); o opinativo jurídico exarado na Nota Jurídica
nº 284/2022 - SEEC/GAB/AJL/ULIC (90633731); o Parecer Jurídico nº 413/2022, -
PGDF/PGCONS (91405914); a análise constante da Nota Técnica nº 14/2022 -
SEEC/SEGEA/SUAG/CODIR/DCOD/GCODI (91560180); o Ato Autorizativo de
Dispensa de Licitação (91579460), subscrito pelo Ordenador de Despesas, e em
observância ao disciplinado no art. 26 da Lei nº 8.666/93, decido: RATIFICAR a dispensa
de licitação para a contratação, nos termos do inciso XIII, art. 24, da Lei nº 8.666/1993, a
ser firmada com a Fundação de Apoio Tecnológico - FUNATEC, inscrita no CNPJ sob o
nº 04.853.090/0001-14, que tem por objeto a execução de serviços técnicos especializados
destinados à realização do Concurso Público para o provimento de 17 (dezessete) vagas
imediatas e formação de cadastro reserva de 400 (quatrocentas) vagas para o cargo de
Agente de Vigilância Ambiental - AVAS e 102 (cento e duas) vagas imediatas e formação
de cadastro reserva de 500 (quinhentas) vagas para o cargo de
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Agente Comunitário de Saúde - ACS, com prazo de vigência de 12 meses, a contar da data
de sua assinatura, podendo ser prorrogado, nos termos da legislação em vigor, para a
execução de seu objeto. GILVANETE MESQUITA DA FONSECA, Secretária Executiva
de Gestão Administrativa.

SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA
 

TERMO DE ACORDO DE REGIME ESPECIAL Nº 08/2022
(Processo nº 00370-00000921/2021-15)

O DISTRITO FEDERAL, por intermédio da Secretaria de Estado de Economia, neste ato
representada pelos Secretário Executivo da Fazenda, MARCELO RIBEIRO ALVIM e o
Subsecretário da Receita do Distrito Federal, FLORISBERTO FERNANDES DA SILVA,
resolve firmar o presente TERMO DE ACORDO DE REGIME ESPECIAL - TARE, com
fulcro no § 8º do art. 3º da Lei Complementar federal nº 160, de 7 de agosto de 2017; na
cláusula décima terceira do Convênio ICMS nº 190, de 15 de dezembro de 2017; no art. 6º
da Lei distrital nº 6.225, de 19 de novembro de 2018; no Decreto nº 39.803, de 2 de maio de
2019; na Portaria Conjunta SEEC/SDE nº 3, de 4 de junho de 2019; e nos termos
estabelecidos no Termo de Compromisso firmado pelo Secretário de Estado de Economia
do Distrito Federal com a sociedade empresária ELFA MEDICAMENTOS S.A., CNPJ n°
09.053.134/0001-45 e CFDF nº 07.492.510/001-73, doravante denominada ACORDANTE,
estabelecida na intersecção das Rodovias DF 001 com DF 475, Galpão 2, Módulos 5 e 6,
Cond. SYS Gama B. Park, Ponte Alta Norte, Gama, Brasília - DF - CEP 72427-010, neste
ato representada por MICHAEL GORDON FINDLAY, brasileiro, casado, administrador,
portador do RG nº 27.***.862-2 SSP/SP e CPF nº 259.***.***-70, domiciliado na Rua
Domingos Fernandes nº 119, 4º andar, Vila Nova Conceição - São Paulo/SP, CEP 04509-
010, mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Em face do reconhecimento da viabilidade do empreendimento proposto pela
ACORDANTE e da aderência desse aos objetivos do Programa EMPREGA-DF,
consubstanciados em Termo de Compromisso, e considerando o disposto no inc. II do caput
e alínea "a" do inc. I do § 1º, todos do art. 4º; cumulados com os incs. I e II do § 5º do art.
8º; art. 24 e ainda com o § 1º do art. 31, todos do Decreto nº 39.803/2019, a ACORDANTE
fica autorizada a utilizar o presente regime especial de tributação, definido nos parágrafos
seguintes.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica concedido à ACORDANTE o benefício fiscal na forma a
seguir fixada:
I - crédito presumido no percentual de 75% do ICMS APURADO, incidente sobre as
operações de saída de bens e mercadorias em grande escala (por atacado), praticadas pela
ACORDANTE a partir de Atacadista/Distribuidor situado no Distrito Federal;
II - renúncia ao regime de apuração da Lei nº 5.005/2012 para as operações de circulação de
bens e mercadorias.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Aplica-se de modo obrigatório ao empreendimento a regra
contida no art. 15 do Decreto nº 39.803/2019.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Em qualquer caso deve ser recolhido o emolumento fixado no
inc. II do § 6° do art. 8° do Decreto nº 39.803/2019.
PARÁGRAFO QUARTO - O disposto nesta cláusula não se aplica às operações nem às
prestações constantes do art. 6° do Decreto nº 39.803/2019.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FRUIÇÃO DO REGIME
Sem prejuízo de outras condições impostas na legislação e neste Termo de Acordo, a
fruição do presente regime especial fica condicionada ao cumprimento pela ACORDANTE
das seguintes condições:
I - cumprir pontualmente as obrigações principais e acessórias relacionadas aos impostos
devidos ao Distrito Federal;
II - manter as informações cadastrais atualizadas e aderir ao domicílio fiscal eletrônico
prescrito pela Lei nº 5.910, de 13 de julho de 2017;
III - manter a regularidade fiscal nos termos do art. 2° da Portaria Conjunta SDE/SEFP n°
3/2019, com observância das condições formais prescritas pelo art. 173 da Lei Orgânica do
DF (LODF) no curso deste processo e durante toda a fruição do benefício, não se admitindo
para o caso a existência de dívidas ativas, imposto lançado e não recolhido e nem o
inadimplemento de quaisquer parcelamentos de dívida que gravam a raiz do CNPJ; e,
IV - aumento do faturamento, geração de empregos diretos e indiretos, realização de
investimento e aumento da arrecadação nos termos da tabela abaixo:
TABELA DE METAS E COMPROMISSOS ASSUMIDOS

METAS RESUMIDAS 2022 2023 2024 2025 2026 2027

Empregos Diretos Operação do Centro de
Distribuição

132 159 186 193 200 205

Empregos Diretos Elfa Excellence 30 >30 >30 >30 >30 >30

Empregos Indiretos 40 48 56 58 60 62

Investimentos no Centro de Distribuição (R$
milhões)

1,7 0,3 - - - -

Investimentos Elfa Excellence(R$ milhões) 3,0 4,0 - - - -

Faturamento projetado - operações de
distribuição (R$ milhões)

1.809,0 2.365,0 3.031,0 3..182,6 3.341,7 3.508,8

Arrecadação anual prevista ICMS
(com benefício ) R$ milhões

23,92 31,27 40,08 42,13 44,19 46,40

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PROJETO DE VIABILIDADE TÉCNICO-
ECONÔMICO-FINANCEIRA SIMPLIFICADO - PVTEFS
O Pleito da ACORDANTE enquadra-se nas disposições dos incs. II, III, V e VII do
art. 3º; incs. I, III e IX do art. 4º; inc. I do § 1º do art. 5º; art. 8°; art. 15; art. 24 e art.
31, todos do Decreto nº 39.803/2019.
PARÁGRAFO PRIMEIRO -Por se tratar de projeto cujos benefícios deferidos
encontram-se previstos no art. 31 c/c o art. 8º, todos do Decreto nº 39.803/2019, coube
ao Titular da SEEC/DF firmar o Termo de Compromisso com a respectiva decisão de
mérito, com base no qual é firmado este Termo de Acordo de Regime Especial
(TARE), cabendo ao Titular da SEF/SEEC/DF publicá-lo e, ao Subsecretário da
Receita, a prática dos atos complementares relativos à concessão, anulação, revogação
e cassação dos benefícios concedidos ao amparo do Termo de Compromisso firmado,
inclusive o acompanhamento da regular fruição dos benefícios tributários deferidos,
tudo com base nos pareces técnicos das áreas pertinentes.
PARÁGRAFO SEGUNDO -Cabe à SDE/DF a prática dos atos que lhe são próprios no
trato com a ACORDANTE, em especial a assistência e a orientação necessárias à
implantação do empreendimento no Distrito Federal.
PARÁGRAFO TERCEIRO -Cabe à SDE/DF, em qualquer caso, processar e executar
o acompanhamento do projeto e a cobrança do cumprimento das metas de desempenho
fixadas no Termo de Compromisso e no Termo de Acordo de Regime Especial de
Apuração do ICMS firmados, cujo parecer de acompanhamento embasará as decisões
das autoridades responsáveis pela concessão dos benefícios no tocante à manutenção,
redução, expansão ou cassação dos benefícios deferidos.
CLÁUSULA QUARTA – OUTRAS OBRIGAÇÕES DA ACORDANTE
Sem prejuízo das obrigações previstas na legislação que rege o Programa EMPREGA-
DF, fica a ACORDANTE obrigada a:
I - cumprir o disposto no art. 17 da Portaria Conjunta SDE/SEFP nº 3/2019;
II - indicar seu domicílio eletrônico (e-mail de comunicação com a Secretaria) e do
seu representante legal, devendo mantê-los atualizados;
III - cumprir cronograma físico-financeiro de instalação do empreendimento
incentivado;
IV - cumprir as metas declaradas contidas no Projeto de Viabilidade Técnico-
Econômico-Financeira Simplificado – PVTEFS, especialmente as relativas à geração
de empregos;
V - instalar o empreendimento na Área de Desenvolvimento Econômico (ADE) ou
outra área definida no PVTEFS;
VI - cumprir o dever de instalar e operar no Distrito Federal, pelo prazo mínimo de
cinco anos, os bens destinados ao ativo imobilizado adquiridos com isenção ou
redução do ICMS; e
VII - apresentar de forma diligente os documentos e informações requeridos para fins
de acompanhamento da execução do PVTEFS, quando notificado pela SDE/DF.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A assinatura deste Termo de Acordo implica ratificação
pela ACORDANTE quanto ao conhecimento:
I - das obrigações a serem observadas, a partir da assinatura deste Termo de Acordo;
II - de que seus sócios ou titulares não estão respondendo por crimes previstos nas
Leis nºs: 1.521, de 26 de dezembro de 1951; 7.492, de 16 de junho de 1986; 8.137, de
27 de dezembro de 1990; 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e 9.613, de 3 de março de
1998;
III - da necessidade da adoção das boas práticas na contratação e qualificação de
pessoal;
IV - do dever de observância das boas práticas ambientais durante e após a instalação
do empreendimento;
V - do dever de zelar pela manutenção da regularidade fiscal nos termos do inc. II do
art. 2º da Portaria Conjunta SEEC/SDE nº 3/2019; e
VI - de que a regularidade fiscal em relação à dívida ativa do Distrito Federal e
seguridade social exigida pelo art. 173 da LODF, para a concessão de incentivos e
benefícios fiscais, deve ser observada no ingresso e mantida por todo o período de
fruição do regime especial, não se admitindo para o caso a existência de dívidas
ativas, imposto lançado e não recolhido e nem o inadimplemento de quaisquer
parcelamentos de dívida que gravam a raiz do CNPJ.
PARÁGRAFO SEGUNDO - A constatação do descumprimento de um ou de alguns
dos deveres elencados nesta cláusula poderá resultar na revogação deste Termo de
Acordo, observado o direito de defesa, nos termos da Portaria Conjunta SDE/SEFP nº
3/2019 e da Lei nº 4.567/2011, no que couber.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Vencido o exercício do contraditório e da ampla defesa,
se ainda presentes os requisitos, o titular da SEF/SEEC/DF emitirá decisão de mérito e
noticiará o fato ao titular da SEEC/DF, conforme legislação de regência, para que
adote as providências de alçada.
PARÁGRAFO QUARTO – A nulidade deste Termo de Acordo poderá ser declarada
pelo Subsecretário da Receita se verificada falsidade de declarações ou de documentos
que embasaram o Parecer Técnico e a Decisão de Mérito.
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO DISTRITO FEDERAL
O Distrito Federal, por intermédio da SEF/SEEC/DF, do GAB/SEEC/DF e da
SDE/DF, fica obrigado a:
I - expedir decisão de mérito quanto à viabilidade ou inviabilidade do Projeto de
Viabilidade Técnico-Econômico-Financeira Simplificado - PVTEFS proposto;
II - caso seja declarada a viabilidade da proposição do PVTEFS:
a) observar os estritos termos e condições fixados na decisão de mérito proferida com base
no Parecer Técnico de análise do PVTEFS, enquanto presentes as condições normativas;
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